
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.662 - MT (2012/0038503-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : RÔMULO TORRES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZINHA ADDA DA SILVA CINTRA 
ADVOGADO : ESTER JOERKE DEMBERCK E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TEMA SUBMETIDO AO REGIME DOS 
REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE.
1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do 
CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva 
tenha transitado em julgado. Precedentes.
2. No que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição Federal, é de se ter 
em conta que a violação de dispositivos constitucionais constitui matéria estranha ao 
âmbito de cabimento do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, 
inciso III, e 105, inciso III).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, 

inconformada com a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a multa 

prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Em suas razões, o agravante aponta a ausência de trânsito em julgado do REsp 

1.235.513/AL, acórdão em que se baseou o aresto impugnado. Discorre sobre a violação à coisa 

julgada e ao artigo 37, X e XV, da Constituição Federal.

É o relatório.

 

Documento: 1191690 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.662 - MT (2012/0038503-6)

  
EMENTA
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(ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE.
1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do 
CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva 
tenha transitado em julgado. Precedentes.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Esta 

Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário 

que o recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. Nesse 

sentido, colhem-se diversos precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. REPASSE NA FATURA 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.185.070/RS, MEDIANTE 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. SOBRESTAMENTO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DO ART. 543-B DO CPC ADMITIDO NO 
STF (ARE 628.550/RS). DESCABIMENTO NO CASO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), considerou válido o repasse, na fatura de energia elétrica, 
do encargo financeiro relativo ao PIS e à Cofins devido pela concessionária 
(REsp 1.185.070/RS).
2. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em Recurso 
Especial representativo da controvérsia para que se possa invocá-lo como 
precedente a fundamentar decisões em casos semelhantes. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 138.817/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
12.6.2012; AgRg no REsp 1.218.277/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 13.12.2011; AgRg no AREsp 20.459/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4.5.2012; e AgRg no REsp 
1.095.152/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 27.9.2010.
3. A admissão de Recurso Extraordinário pelo STF sob o rito do art. 543-B do 
CPC não impede o julgamento pelo STJ, pois o sobrestamento do feito será 
analisado apenas por ocasião de eventual interposição de Recurso Extraordinário 
no presente processo.
4. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 175.188/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 22/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. INCONFORMISMO 
COM A TESE ADOTADA EM RECURSO REPETITIVO.
1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios como agravo regimental, 
opostos à decisão monocrática do relator, em atenção aos princípios da economia 
processual e da fungibilidade recursal.
Precedente: EDcl nos EREsp 958.978/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 1.7.2011.
2. Publicado o acórdão que decide a causa segundo o rito reservado aos recursos 
repetitivos (CPC, art. 543-C), estão os ministros relatores autorizados a decidir 
monocraticamente as causas que envolvem idêntica controvérsia, nos termos do 
art. 5º, inciso I, da Resolução 08, de 7 de agosto de 2008, do STJ, não se 
revelando razoável que se aguarde o trânsito em julgado da decisão.
Precedente: AgRg no REsp 1.189.820/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26.4.2011, DJe 2.5.2011.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no AREsp 29.386/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 27/10/2011)

Por fim, no que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição Federal, é de se ter 

em conta que a violação de dispositivos constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de 

cabimento do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso III, e 105, inciso 

III).

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0038503-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.320.662 / MT

Números Origem:  199836000075425  342001  753720199840136

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
PROCURADOR : RÔMULO TORRES COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : TEREZINHA ADDA DA SILVA CINTRA
ADVOGADO : ESTER JOERKE DEMBERCK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
PROCURADOR : RÔMULO TORRES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZINHA ADDA DA SILVA CINTRA
ADVOGADO : ESTER JOERKE DEMBERCK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Humberto 
Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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